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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 

contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado 

(fls. 2.764/2.767e):

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO A CARGO DO 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA, PREVISTA NO ARTIGO 25, 
INCISOS I E II DA LEI 8.212/91.
1. Com relação à preliminar suscitada pela União, depreende-se dos autos que 
os autores são produtores rurais (substituídos tributários). E, em se tratando 
de produtores rurais, não há qualquer dúvida quanto à legitimidade ativa, 
tendo em vista que os produtores rurais são os devedores da obrigação 
tributária, a qual apenas para facilitar a arrecadação e fiscalização do fiscal é 
atribuída a outra pessoa por meio do instituto da substituição tributária. Por 
um tempo, havia polêmica quanto à legitimidade ativa da pessoa jurídica 
adquirente de produtos rurais, responsável tributário pelo recolhimento da 
contribuição para o FUNRURAL sobre a comercialização do produto agrícola 
(substituta tributária). Porém, mesmo quanto a essa questão o C. Superior 
Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que a pessoa 
jurídica adquirente de produtos rurais detém legitimidade ativa para discutir a 
constitucionalidade ou legalidade da contribuição, faltando-lhe legitimidade 
apenas para postular a restituição ou compensação de valores indevidamente 
recolhidos a este título.
2. Quanto ao mérito, a parte autora insurge-se contra a contribuição a cargo 
do produtor rural pessoa física, prevista no artigo 25, incisos I e II da Lei 
8.212/91, com a redação dada pelas Leis n°s 8.540/92 e 9.528/97, sob a 
alegação de sua inconstitucionalidade, na qualidade de substituto tributário, e 
busca o reconhecimento do direito à repetição de indébito.
3. A contribuição do empregador rural pessoa fisica destina-se ao custeio da 
seguridade social e ao financiamento das prestações por acidente do trabalho, 
tendo como base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da 
produção rural. A tese levantada na petição inicial já foi acolhida pelo 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, que, por ocasião do julgamento do 
Recurso Extraordinário n° 363.852/MG, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 
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concluiu pela inconstitucionalidade da exigência nas redações decorrentes das 
Leis n° 8540/92 e n° 9528/97. Ao que se infere do voto do Exmo. Ministro 
Relator, acolhido por unanimidade, as Leis n°s 8540/92 e 9528/97 instituíram 
nova fonte de custeio, sem o respectivo respaldo constitucional, posto que o 
artigo 195, inciso I da CF, na redação anterior à Emenda Constitucional 
20/98, autorizava a edição de lei ordinária para a cobrança de contribuições 
dos empregadores incidentes sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro 
e, conforme assentado no julgado, a receita de comercialização de produção 
não se confunde com faturamento. Tratando-se, pois, de nova fonte de custeio 
o veículo normativo adequado seria a lei complementar, o que não foi 
observado pelo legislador, no tocante às Leis n°s 8540/92 e 9528/97. Referido 
entendimento consolidou-se naquela Excelsa Corte que reconheceu a 
repercussão geral da matéria no Recurso Extraordinário n° 596.177 RG/RS.
4. Somente a partir da Emenda Constitucional 20/98 veio a autorização para a 
criação de contribuições sociais, por lei, incidentes sobre a receita, o 
faturamento e o lucro dos contribuintes. Conclui-se, deste modo, que a 
exigência contida no artigo 25, I, da Lei 8.212/91 com a redação dada pela Lei 
10.256, de 09/07/2001, não se reveste dos vícios apontados, isto é, não padece 
de inconstitucionalidade. É que a Emenda Constitucional 20/98 ampliou a 
hipótese de incidência das contribuições à seguridade social, permitindo-a 
sobre a "receita", não havendo mais que se falar em nova fonte de custeio da 
seguridade social em relação à Lei 10.256/2001. Por conseguinte, mostra-se 
adequado o veículo normativo utilizado a partir de então, qual seja, a lei 
ordinária. Também não se verifica a ocorrência de bitributação, dado que a 
contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a contribuição 
destinada à seguridade social incidente sobre a folha de salários (artigo 22, 
incisos 1 e 11 da Lei 8.212/91), a que se obrigava o produtor rural pessoa 
física, na condição de empregador. Ademais, o autor não está obrigado ao 
recolhimento da COFINS, sendo irrelevante que a contribuição rural incida 
sobre idêntica base de cálculo.
Ademais, acresça-se que, na sessão do dia 30 de março de 2017, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade da 
contribuição do empregador rural pessoa física ao Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural - Funrural com a redação dada pela Lei n° 10.256/01. A 
decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário n° 718.874, com 
repercussão geral reconhecida, ajuizado pela União contra decisão do 
Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF-4), que afastou a incidência da 
contribuição.
Deste modo, é devida a contribuição do empregador rural pessoa física 
somente a partir da fluência do prazo nonagesimal da publicação da Lei n° 
10.251, de 10/07/2001 (em 09/10/2001), conforme expresso em seu artigo 5°. 
Assim sendo, a partir de 09/10/2001, que corresponde ao primeiro dia após o 
decurso de noventa dias da publicação da Lei n° 10256/2001, ocorrida em 
10/07/2001, tornaram-se exigíveis as contribuições do empregador rural 
pessoa física incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização 
da sua produção.
5. E. do reconhecimento da inexigibilidade da referida contribuição no período 
anterior ao da entrada em vigor da Lei n° 10.256/01 decorre o direito de 
repetir os valores pagos a tal título, observado o prazo prescricional. No caso 
dos autos, os autores pleiteiam a restituição dos valores recolhidos entre 2000 
a 2009, conforme notas fiscais de fls. 57/2.212. Dai se depreende que os 
valores recolhidos entre 2000 até 09/10/2001 (término da fluência do prazo 
nonagesimal da publicação da Lei n° 10.251, de 10/07/2001) foram recolhidos 
por força do artigo 25, incisos I e II da Lei 8.212/91 com as redações dadas 
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pelas Leis n°s 8.540/92 e 9.528/97, declaradas inconstitucionais. Porém, os 
valores recolhidos a partir de 09/10/2001 até a propositura da ação foram, em 
verdade, recolhidos por força do artigo 25, I, da Lei 8.212/91 com a redação 
dada pela Lei n° 10.256/01, declarada constitucional. Assim, o pedido dos 
autores de declaração de inconstitucionalidade somente procede em relação 
aos valores recolhidos antes de 09/10/2001. Contudo, em relação a este 
período (antes de 09/10/2001), há que se reconhecer a ocorrência de 
prescrição, pois a presente ação somente foi ajuizada em 07/06/2010. Isso 
porque, às ações ajuizadas anteriormente a entrada em vigor da Lei 
Complementar 118/2005, aplica-se o entendimento até então consagrado no. 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o prazo prescricional para 
restituição dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação ocorre em 
cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco 
anos contados da homologação tácita - tese dos "cinco mais cinco" (Embargos 
de Divergência em RESP n.° 435.835/SC - 2003/0037960-2), e, às ações 
ajuizadas após 09 de junho de 2005, aplica-se o prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 168, I, do Código Tributário Nacional, com a interpretação 
autêntica conferida pela Lei Complementar n° 118/05, conforme a tese 
firmada no julgamento do Recurso Extraordinário, sob a sistemática da 
repercussão geral, n° 566.621.
6. Recursos de apelação dos autores e da União desprovidos.

Opostos sucessivos embargos de declaração, foram rejeitados.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 

Recorrente aponta ofensa a dispositivos legais, alegando, em síntese, omissão e 

sucumbência total da Recorrida.

Com contrarrazões, o recurso foi admitido.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e I, do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não 

conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a 

recurso ou pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção 

de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, 
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ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 

568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 

dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 

que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA 
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INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações 
intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo 
seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se 
divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código 
de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no 

REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Quanto ao honorários advocatícios, o tribunal de origem, após minucioso 

exame dos elementos fáticos e probatórios dos autos, assentou a existência de 

sucumbência recíproca.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal de reconhecer a sucumbência mínima da parte recorrente, demandaria necessário 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 28 DA LEI N. 

3.765/60 E ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL COMBINADO COM ART. 161, 

§ 1º. DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 211/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 

estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 

Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 

acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 

configurada a sucumbência recíproca, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida. V - Em regra, descabe a imposição da 

multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 

razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 

recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1.441.262/PE, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL MOVIDA PARA 

COBRANÇA DE DÉBITOS DE IPVA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 

284/STF. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. MULTA MORATÓRIA. 

CUMULAÇÃO. JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE. REEXAME DE 

PROVAS. HONORÁRIOS. SÚMULA N. 7/STJ.

VIII - Por fim, segundo tem reiteradamente decidido este Tribunal, a alegada 
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violação, que busca aferir o quantitativo em que autor e réu saíram vencidos 

na demanda, bem como a existência de sucumbência mínima ou recíproca, 

mostra-se inviável em recurso especial, tendo em vista ser necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório.

IX - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.198.702/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 08/06/2018 - destaquei).

Isto posto, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 

Recurso Especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 24 de março de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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